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GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002682-26.2010.815.0731.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Origem : 2ª  Vara da Comarca de Cabedelo.
Apelante : Santander Leasing S/A – Arredamento Mercantil. 
Advogado : Antônio Braz da Silva e outros.
Apelado : Marcos Benjamin Soares.
Advogado : José Marcelo Dias.    

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISONAL DE
CONTRATO. ALEGAÇÃO DE COBRANÇA DE
JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS
ACIMA  DO  PERMITIDO,  CAPITALIZAÇÃO
DE JUROS, CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA COM OUTROS ENCARGOS E
TAXAS  ABUSIVAS.  AUSÊNCIA  DE  CÓPIA
INTEGRAL  CONTRATO  NOS  AUTOS.
DOCUMENTO  ESSENCIAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIÇÃO  ACERCA
DE  TODAS  AS  ILEGALIDADES  DAS
CLÁUSULAS  APONTADAS  NA  INICIAL.
INTIMAÇÃO  PARA  QUE  A  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA JUNTASSE CÓPIA DA AVENÇA
AOS  AUTOS.  AUSÊNCIA DA ADVERTÊNCIA
DO ART. 359 DO CPC.  IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO  DA  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE.   NULIDADE  RECONHECIDA
DE  OFÍCIO.  SENTENÇA  CASSADA.
RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A QUO.
APELO PREJUDICADO. 

-  Diante da  ausência de  cópia  integral  do contrato,
impossível se mostra a declaração de ilegalidade de
suas  cláusulas,  razão  pela  qual  impõe-se  a
desconstituição da sentença.

-  No  caso  concreto,  não  obstante  o  magistrado
singular tenha determinado a intimação da instituição
financeira promovida para que apresentasse a cópia

Apelação Cível nº 0002682-26.2010.815.0731.          1



do  contrato  objeto  da  revisional,  não  fez  constar
expressamente a advertência a respeito do que dispõe
o art.  359 do CPC, motivo  pelo  qual  não  se  pode
aplicar  a  presunção de  veracidade,  de  forma  que  a
decisão  singular  padeceu  de  error  in  procedendo,
motivo pelo qual merece ser desconstituída. 

-  Nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil, cabe ao Relator, por meio de decisão
monocrática,  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  Súmula  ou
Jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.- 

Vistos.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Santander Leasing
S/A -Arrendamento Mercantil,  hostilizando a sentença do Juízo de Direito
da  2ª  Vara  da  Comarca  de  Cabedelo  que,  nos  autos  da  Ação  Revisional
intentada  por  Marcos  Benjamin  Soares,  julgou  parcialmente  procedente  os
pedidos autorais. 

Narra  a  inicial  que  o  promovente  celebrou  contrato  de
financiamento  para  aquisição  de  veículo  automotor,  a  ser  pago  em  60
(sessenta)  prestações  mensais  de  R$  770,69  (setecentos  e  setenta  reais  e
sessenta e nove centavos).

Seguindo  suas  argumentações,  sustentou  as  seguintes
ilegalidades e abusividade na avença:  a)  juros  remuneratórios  e moratórios
acima do permitido na lei; b), juros capitalizados; c) multa moratória em valor
extorsivo; d) taxa de emissão de carnê; e) cumulação de correção monetária
com comissão de permanência.

Ao final, pugnou pela declaração de ilegalidade das cláusulas
acima, restituição em dobro dos valores pagos indevidamente e apresentação
incidental do contrato.

Juntou procuração e documentos (fls. 09/18).

A parte promovente apresentou peça contestatória (fls. 23/68),
alegando, preliminarmente, a inépcia da inicial por impossibilidade de revisão
genérica  do  contrato.  Ainda,  sustentou a  inadequação da  via  eleita  para  o
pedido de exibição de documento. 

Em  seguida,  discorreu  sobre  a  função  social  do  contrato,  a
teoria da imprevisão e os princípios da pacta  sunt servanda e da segurança
jurídica. Também defendeu a legalidade  de todas as cláusulas  pactuadas,  a
inaplicabilidade  da  inversão  do  ônus  da  prova  e  a  impossibilidade  de
devolução em dobro dos valores.
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Réplica impugnatória (fls. 77/88).

As  partes  foram  intimadas  para  especificar  as  provas,
oportunidade  na  qual  o  autor  reiterou  o pedido de  exibição  do contrato  e
requereu  a  produção  de  prova  pericial  (fls.  90/94),  ao  passo  que  o  banco
promovido pugnou pelo julgamento antecipado da lide (fls. 95).

O  MM Juiz  de  base  determinou  que  a  instituição  financeira
demandada apresentasse o contrato celebrado entre as partes, sem, contudo,
aplicar as penas do art. 359 do CPC (fls. 107).

O promovido interpôs Agravo Retido (fls. 109/114), aduzindo
que a parte autora não comprovou a recusa do banco em apresentar a avença
na via  administrativa.  Alegou que o demandante  recebeu cópia do referido
instrumento, bem como que incabível a aplicação da presunção de veracidade,
nos termos do art. 359 do CPC.

Contrarrazões ao agravo retido (fls. 128/138).

Apresentação do contrato pelo banco (fls. 142/143).

Audiência preliminar realizada, mas as partes não transigiram
(fls. 162).

Decidindo  a  querela,  o  Magistrado  de  primeiro  grau  julgou
parcialmente procedente os pedidos autorais, através do édito judicial de fls.
213/218, consignando os seguintes termos na parte dispositiva:

“Diante  do  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  o
pedido  formulado  na  inicial,  para  DECLARAR  a
nulidade das cláusulas que imprimirem ao autor a
cobrança de INSERÇÃO DE GRAVAME, SERVIÇO
PRESTADO  PELA  CORRESPONDENTE  DA
ARRENDADORA,  TARIFA  (CAD/RENOV),  TAC  E
TEC, bem como a incidência da capitalização não
expressa  e  nitidamente  contratada;  afasto  a
incidência de multa superior a 2%, de comissão de
permanência e de despesas de cobrança da dívida e
honorários  advocatícios judiciais  ou extrajudiciais,
determinando  a  correção  monetária  pelo  INPC,
condenando  o  promovido  a  compensar  os  valores
pagos em decorrência da nulidade supra e  repetir
eventual  indébito,  a  ser apurado em liquidação de
sentença”.

Inconformado, o promovido interpôs Recurso Apelatório (fls.
220/247),  alegando,  em  sede  de  preliminar,  a  inépcia  da  inicial  e  o
indeferimento da exordial por impossibilidade jurídica do pedido. No mérito,
afirma que o contrato firmado detém força vinculante entre os litigantes, de
modo que inexistem motivos para a revisão. 
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Também  assevera  que  incabível  a  limitação  de  juros
remuneratórios e moratórios, bem como que é legal a previsão de comissão de
permanência,  desde que não cumulada com correção monetária.  Defende a
legalidade da cobrança das taxas de abertura de crédito e de emissão de carnê
e da tarifa de cadastro.

Ao  final,  aduz  que  impossível  a  repetição  de  indébito  e  a
compensação,  bem  como  que  os  honorários  advocatícios  sucumbenciais
devem ser reduzidos.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  262/269),  rogando  pela
manutenção do decreto judicial combatido.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu
parecer  (fls.  275/283),  opinando  pela  rejeição  das  preliminares  e  pelo
desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

DECIDO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
recursos e passo a sua análise. 

Prefacialmente,  reconheço,  de  ofício,  flagrante  vício  na
sentença,  relativo  à  ausência  de  pressuposto  de  constituição  e  de
desenvolvimento válido e regular do processo.

Conforme relatado, o ingresso em juízo teve por fito a revisão
de cláusulas inseridas em contrato de financiamento firmado com a entidade
financeira requerida, sob a alegação de abusividade e ilegalidade nas cláusulas
que estabeleceram: a) juros capitalizados; b) juros remuneratórios e moratórios
acima  do  permitido  em  lei;  c)  comissão  de  permanência  cumulada  com
correção  monetária;  d)  taxa  de  emissão  de  carnê;  e)  multa  moratória  em
montante extorsivo.

Analisando detidamente o caderno processual,  verifico que o
autor não cuidou de colacionar ao feito cópia do contrato que pretende revisar,
nos exatos termos do artigo 283, do CPC, limitando-se a juntar  cópias de
boletos bancários, dos quais não se pode inferir as ilegalidades apontadas.

Contudo, é de se destacar que tal  parte requereu,  no bojo da
petição inicial, a providência judicial para que o ora apelado fosse compelido a
exibir a cópia do contrato celebrado entre as partes, com fundamento nos arts.
355 a 363 do CPC.

Ocorre  que  o  Juízo  singular,  ao  determinar  que  a  parte
promovida  juntasse  aos  autos  a  cópia  do  mencionado  documento,  não
consignou expressamente que a sua inércia daria ensejo à sanção disposta no
art. 359, I, do Código de Processo Civil.

Apelação Cível nº 0002682-26.2010.815.0731.          4



Com efeito, em observância ao pleno exercício do contraditório
e da ampla defesa e para que não se profira julgamento virtual, em casos como
os dos  autos,  faze-se necessária  a  intimação da  parte  demandada para  que
exiba  a  cópia  da  avença,  constando,  de  forma  expressa,  que,  no  caso  de
descumprimento da ordem judicial, responderá pelas penas do art. 359 da Lei
Adjetiva Civil.

A respeito  do tema,  trago à baila  jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, in litteris:

“RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
PRIVATIZAÇAO.  COPESUL.  AQUISIÇAO  DE
AÇÕES. MOEDAS DE PRIVATIZAÇAO. DESÁGIO.
PERCENTUAL.  SÚMULA  N.  7/STJ.  PENA  DE
CONFESSO.  NECESSIDADE  DE  ADVERTÊNCIA
NA  INTIMAÇAO.  PROVA  EMPRESTADA.  NAO
VINCULAÇAO  DO  JUIZ.  ANÁLISE  DO
CONJUNTO  PROBATÓRIO.  LIVRE
CONVENCIMENTO MOTIVADO. LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ.  CONFIGURAÇAO.  NECESSIDADE  DE
REEXAME DO QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO.
VALORES  COBRADOS  A  MAIOR.
RESSARCIMENTO  EM  DOBRO.  NECESSIDADE
DE MÁ-FÉ NA CONDUTA. FRUTOS DE CAPITAL
AUFERIDOS  PELO  BANCO.  RESTITUIÇAO  A
PARTICULARES.  NAO-CABIMENTO.  REGRAS
ESPECÍFICAS  APLICÁVEIS  SOMENTE  ÀS
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. RESSARCIMENTO
DO PARTICULAR. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que
a tese versada no recurso especial reclama a análise
dos  elementos  probatórios  produzidos  ao  longo da
demanda. 
2  . A pena de confesso corresponde a meio probatório  
e exige que, na intimação da parte, venha expressa a
advertência do risco da sua aplicação. 
3. O sistema processual vigente no direito pátrio
é  informado pelo  princípio  do livre  convencimento
motivado do juiz e da persuasão racional, de forma
que o julgador poderá fundamentar sua decisão em
quaisquer  outras  provas constantes  dos  autos,  não
necessariamente  na  prova  emprestada,  desde  que
atento a seus fatos e circunstâncias e indicando os
motivos  que  lhe  formem  o  convencimento.  (…).
(  RECURSO  ESPECIAL  Nº  910.888  -  RS
(2006/0270209-2  .  Relator  Min.  João  Otávio  de
Noronha)”. (grifo nosso).

Este também tem sido o posicionamento adotado pelo Tribunal
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de Justiça de Santa Catarina ao enfrentar casos análogos ao dos autos,  senão
vejamos:

“CONTRATO  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
AUSÊNCIA  DO  PACTO  COM  SUAS
RESPECTIVAS  CLÁUSULAS  E  CONDIÇÕES
GERAIS.  INCIDÊNCIA  DOS  ARTIGOS  130  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  E  116  DO
REGIMENTO  INTERNO  DO  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  DETERMINAÇÃO  PARA  EXIBIÇÃO
DO  AJUSTE  PROFERIDA  SEM  A
ADVERTÊNCIA  DA  SANÇÃO  PREVISTA  NO
ART.  359  DO  CPC.  INFRINGÊNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA
AMPLA DEFESA.    "Tratando-se  de  documento
imprescindível ao exame do mérito do recurso, e não
estando juntado aos autos, impõe-se a conversão do
julgamento em diligência a teor do art. 130, do CPC,
e 116 do Regimento Interno desta Corte" (Apelação
Cível  n.  2005.018730-7,  de  Rio  do  Sul,  rel.  Des.
Paulo  Roberto  Camargo  Costa,  j.  em  24-1-2008).
CONVERSÃO  DO  JULGAMENTO  EM
DILIGÊNCIA.   (TJSC,  Apelação  Cível  n.
2012.064439-7,  da  Capital,  rel.  Des.  Altamiro  de
Oliveira, j. 19-03-2013)”. (grifo nosso).

Ora,  no  caso  sub  judice,  infere-se  que  o  juiz  de  base,  ao
determinar a exibição incidental do contrato, não aplicou a penalidade contida
no art. 359 do CPC, de forma expressa.

Outrossim,  embora  o  promovido  tenha  acostado  ao  encarte
processual  contrato  de  arrendamento  mercantil  celebrado  entre  as  partes,
verifica-se que tal documento não contém todas as cláusulas contratuais, mas
apenas seu preâmbulo (fls. 142/143), o qual possui informações insuficientes
para se decidir com segurança diante das impugnações feitas pelo autor.

Note-se  que  no  preâmbulo   há,  apenas,  a  identificação  das
parres,  a  descrição  do  bem  dado  em  garantia,  o  apontamento  de  alguns
encargos administrativos, as datas e os valores a serem pagos. 

Dito  isso,  não  se  concebe  que  uma  sentença  que  revise  as
cláusulas  de  um  contrato  sem que  estas  possam  ser  analisadas,  sendo  no
mínimo  inusitadas  as  conclusões  quanto  à  pactuação  deste  ou  daquele
encargo.

Assim, sem o exame de todo o contrato, fica impossibilitado o
julgador  de  aferir  todas  as  ilegalidades  apontadas  na  exordial,  como,  por
exemplo, a capitalização de juros, o percentual da multa moratória, os juros
moratórios  e  a  cumulação  da  comissão  de  permanência  com  correção
monetária.
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Neste contexto,  data maxima venia, a meu ver, a ausência de
cópia  integral  da  avença  inviabiliza  o  exame  da  abusividade  de  todas  as
cláusulas, constituindo-se, na verdade, em documento indispensável à revisão,
de  forma  que  não  se  pode  aplicar,  no  caso  em  análise,  a  presunção  de
veracidade prevista no art. 359 do CPC, já que, como dito acima, não houve a
previsão expressa de tal penalidade no despacho proferido pelo magistrado de
piso (fls. 107).

Nesse sentido, trago à baila julgados dos Tribunais Pátrios:

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  -  SENTENÇA  QUE  JULGOU
PARCIALMENTE  PROCEDENTES  OS  PEDIDOS
INICIAIS  -  RECURSO  DO  AUTOR  VISANDO
EXCLUIR  A  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  -
INEXISTÊNCIA  NOS  AUTOS  DO
INSTRUMENTO  CONTRATUAL  INTEGRAL  -
AUSÊNCIA DE SUPORTE PROBATÓRIO PARA
JULGAMENTO - NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO
DO  PROCESSO  -  SENTENÇA  ANULADA  DE
OFÍCIO - RECURSO PREJUDICADO. (TJPR - 17ª
C.Cível - AC - 1085754-8 - Região Metropolitana de
Londrina -  Foro Central  de Londrina -   Rel.:  Tito
Campos  de  Paula  -  Unânime  -   -  J.  19.03.2014).
(grifo nosso).

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO GARANTIDO
POR  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  SENTENÇA
PROFERIDA COM FUNDAMENTO NO ART. 285-A
DO  CPC,  SEM  ATENDIMENTO  AOS  SEUS
REQUISITOS.  1NCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
CONTRATO. DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA,
DE OFÍCIO. 
Tendo  em  vista  que  a  sentença  não  está
fundamentada nos termos exigidos pelo artigo 285-A
do  CPC,   não  cumprindo  os  requisitos  da  nova
norma processual,  impõe-se  a  sua desconstituição,
de  oficio.  Outrossim,  diante  da  ausência  do
contrato,  impossível  se  mostra   a  revisão de suas
cláusulas,  razão  pela  qual  impõe-se   a
desconstituição  da  sentença,  também  por  este
motivo, determinando o retorno dos autos à origem
para prosseguimento da instrução e julgamento,  à
vista   dos  encargos  efetivamente   pactuados.
Sentença  desconstituída.  Apelação  Cível
prejudicada.”(TJRS.  Apelação  Cível  N°
70036599660,  Décima  Terceira  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lúcia de Castro
Bonen Julgado em 10/06/2010) (grifo nosso)
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“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL.   AUSÊNCIA  DO  CONTRATO.
DOCUMENTO INDISPENSÁVEL À PROPOSITURA
DA AÇÃO. SENTENÇA ANULADA DE OFÍCIO.  
Na ação em que se pretende a revisão de contrato
bancário,  com  a  decretação  de  nulidade  de
cláusulas,  é  evidente  que  o  instrumento  da
pactuação  é  documento  indispensável.  Sem que  o
contrato  seja  juntado aos  autos,  não  há como se
analisar o pedido de revisão da 
avença.  V.  V.  -  Na  ação  revisional  de  contrato
bancário,  tratando-se  de  documento  comum,  é
admissível  a  formulação  de  pedido  de  exibição
incidental  do  contrato.  Inteligência  do  art.  355  e
seguintes do CPC.” (TJMG. Décima Quarta Câmara
Cível.  Rel.  Des.  Estevão  Lucchesi.  Data  do
julgamento: 02/02/2012) (grifo nosso)

Colaciono,  por  oportuno,  arestos  deste  egrégio  Tribunal  de
Justiça: 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  GARANTIDO
POR  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  SENTENÇA
PROFERIDA COM FUNDAMENTO NO ART. 285-A
DO CPC. REQUISITOS. MATÉRIA UNICAMENTE
DE  DIREITO.  NÃO  ATENDIMENTO.
INAPLICABILIDADE  DE  MENCIONADO
DISPOSITIVO.  AUSÊNCIA  DE  CONTRATO.
DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA, DE OFÍCIO.
PREJUDICADO DO APELO. 
Quando  o  julgador  estiver  diante  de  ação,  cuja
matéria for unicamente de direito, poderá dispensar
a citação do réu e proferir  sentença, desde que já
tenha  proferido,  anteriormente,  sentença  de
improcedência total em ações de cunho semelhante,
desde que faça a reprodução da sentença anterior, a
fim de permitir a fiscalização das partes em relação
à correta aplicação da norma processual. Diante da
ausência do contrato, impossível se mostra a revisão
de  suas  cláusulas,  razão  pela  qual  impõe-se  a
desconstituição da sentença.”
(TJPB, Acórdão do processo nº 20020110255995001
- Órgão 2ª CAMARA CIVEL, Relator DRA. MARIA
DAS  GRAÇAS  MORAIS  GUEDES  -  j.  Em
31/01/2012 )”. (grifo nosso).

Seguindo essa linha de raciocínio, mostra-se indispensável,  in
casu, a análise integral do instrumento contratual para que se possa perscrutar
se houve a estipulação das cobranças ilegais e abusivas apontadas pelo autor
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na exordial.

Assim sendo, mormente por perquirir acerca de irregularidades
das cláusulas contratuais de contrato integral inexistente nos autos, e, ainda,
diante  da  impossibilidade  de  aplicação  da  presunção  de  veracidade  pelos
motivos supra esposados, vislumbro que a decisão singular padeceu de error
in procedendo, motivo pelo qual merece ser desconstituída. 

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, é  permitido ao Relator negar seguimento a recurso, através de decisão
monocrática,  quando  este  for  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante
do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

A  par  das  referidas  considerações,  ex  officio,  ANULO  A
SENTENÇA,  e, por conseguinte, determino o retorno dos autos ao juízo  a
quo, a fim de que seja proferida nova decisão, após determinação para que a
parte promovida junte aos autos o contrato integral sob pena de aplicabilidade
do disposto no art. 359 do Código de Processo Civil, restando prejudicada a
análise da Apelação Cível.  

 
P.I. 

Cumpra-se. 

João Pessoa, 29 de julho de 2014. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
 Desembargador Relator
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